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			GÊNEROS E SEXUALIDADES: QUAIS DESAFIOS AINDA SÃO LATENTES NA EDUCAÇÃO?


			Jónata Ferreira de Moura


			Sirlene Mota Pinheiro da Silva


 


			A publicação da obra Gêneros e Sexualidade: desafios na educação disponibiliza à comunidade acadêmica e sociedade em geral, um conjunto de saberes e experiências sobre diversidade de gênero, sexualidades e educação, resultado de estudos e pesquisas realizados no Brasil. Um país imensamente rico e diverso quanto aos múltiplos corpos, suas apresentações, suas formações, suas construções, desconstruções e reconstruções no âmbito das  diversidades de gênero e sexuais, geracionais, geográficas, culturais, religiosas, pessoas com deficiências, dentre outras variadas formas de viver, de sentir e de ser. Diante deste caleidoscópio de existências e resistências, o que ainda se percebe são tentativas de silenciamentos das diversidades, colocando-as sob formas singulares de manifestações, fato este que se reverbera em formas de preconceitos e discriminações na sociedade como um todo e, sobremaneira no espaço escolar. 


			Com este entendimento, a presente coletânea reúne estudos e pesquisas sobre as sexualidades e as relações de gênero na educação, refletindo sobre a inserção da temática nos cursos de formação inicial e continuada de professores, no currículo escolar e nas práticas de docentes da educação básica e do ensino superior. Problematiza ainda a cisheteronormatividade e o embate com a crença de que a heterossexualidade é a única possibilidade legítima de exercício da sexualidade, em especial no espaço educacional e nas políticas públicas. 


			Nessa conjuntura política, uma onda conservadora, fundamentalista, vem se articulando na tentativa de frear e destruir avanços de projetos de ação libertadora de orientação e reconhecimento de vidas humanas, historicamente, subalternizadas e exploradas na sociedade brasileira. Esses impactos recaem, sobretudo, nas populações femininas, afrodescendentes/negras, LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queer, Intersexuais, Assexuais e outras identidades de gênero e orientações sexuais que não se encaixam no padrão cisheteronormativo1), indígenas, quilombolas, dentre outras, podendo gerar o aumento de fenômenos como: o encarceramento; criminalização do aborto (mesmo que a concepção ocorra por estupro); feminicídio; genocídio e, ofensivamente, mantém o controle do consumismo e do direito à vida.


			Entendemos que a promoção de políticas educacionais de enfrentamento ao preconceito e à discriminação, demanda, de um lado, medidas de ampliação do acesso e melhoria da qualidade do atendimento aos grupos historicamente discriminados. De outro, são necessárias ações que visem educar a sociedade para o respeito e a valorização da diversidade e para o combate à discriminação. 


			Considerando ainda que no ano de 2015 foi lançada a Agenda 2030, apresentando 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) pela Organização das Nações Unidas (ONU). A Agenda se apresenta como um guia para as ações da comunidade internacional, devendo ser aplicada de forma coletiva com objetivo de direcionar o mundo a um caminho mais sustentável e resiliente até 20302. 


			Dentre os objetivos da ODS, esta Coletânea  se insere no quarto objetivo,  Educação de qualidade, que visa “Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” e no quinto, que trata da Igualdade de gênero, cujo objetivo seria “alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas”, visto que grande parte dos artigos propostos apresentam discussões, sugestões e alternativas de trabalho nas práticas pedagógicas de professoras/es sobre os diferentes corpos, com destaque às mulheres, à diversidade de gênero e às sexualidades no cenário escolar e  nos espaços educativos.


			Assim as reflexões apresentadas na coletânea partem de intencionalidades educativas, históricas e políticas capazes de contribuir para a atuação de sujeitos empoderados pelas lutas diárias, num contexto social específico, que, por questões histórico-culturais traz na sua formação individual, social e contextual, marcas de um pensar-agir colonialista, mas também, pelo embate de estudiosos, que vislumbram o rompimento desse processo. Organizada por membros do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Sexualidade nas Práticas Educativas (Gesepe)3, da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), em trabalho de ensino, pesquisa e extensão, desenvolvendo projetos de pesquisa e intervenção epistêmica, a exemplo Corpos e diversidade na formação docente continuada e nas práticas pedagógicas com o objetivo de analisar e intervir nas práticas educativas de professores/as do estado do Maranhão, com alternativas teóricas e metodológicas que tratam das relações e construções de gênero, bem como sobre questões da sexualidade no cotidiano escolar da educação básica, com a oferta do curso de formação continuada Corpos e Diversidade na Educação (CDE) e contando com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Maranhão (Fapema), tendo sido iniciado em março de 2020 e previsão de encerramento até o final de 2022.


			Dentre os estudos discutidos nesta obra, o capítulo que a inaugura, é escrito por Alberto Magno Moreira Martins e Iran de Maria Leitão Nunes, membros do Gesepe, “Diversidade sexual: construção de uma trajetória de luta, avanços e desafios”, objetivando historicizar a trajetória de construção da valorização da diversidade sexual na sociedade brasileira e maranhense e suas repercussões no campo educacional. Para o autor e a autora a reflexão sobre a construção da valorização da diversidade sexual passa por atitudes de respeito e aceitação de que, em uma sociedade plural, todos têm os mesmos direitos e deveres. O texto é decorrente da pesquisa de mestrado do primeiro autor, orientada pela segunda autora, e apresentada no Programa de Pós-graduação em Educação da UFMA.


			O segundo capítulo, “O debate sobre diversidade sexual em sala de aula: avanços e retrocessos”, tem autoria de Ricardo Araújo Almeida Santana e propõe discutir a importância do debate sobre gênero e sexualidade dentro da sala de aula, de maneira a mediar os conflitos entre discentes, os quais provocam o bullying e a segregação de indivíduos no ambiente escolar; e ainda demonstrar o quão importante é a criação de programas governamentais de enfrentamento à discriminação de gênero e a homofobia em sala de aula. O texto é fruto de uma pesquisa bibliográfica e defende que a escola deve ser um ambiente de inclusão de toda pessoa, com sua diversidade de raça, gênero, sexo, especificidades físicas e mentais, um espaço cujo movimento seja a aceitação, o acolhimento das diferenças. 


			Depois temos o texto, “O multicolorido das Osibàtás no semblante discente de um instituto federal em São Luís-MA: homofobia e silenciamento no espaço escolar”, assinado por Gerson Carlos Pereira Lindoso, docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA), campus São Luís-Centro Histórico. O autor analisa um caso de homofobia no campus São Luís-Centro Histórico do IFMA e de que forma a instituição elaborou um processo de silenciamento/esquecimento do caso, e aponta questões relacionadas à resistência e possíveis formas combativas de homofobia e intolerância por todas/os sensíveis à essas causas.


			Em “Sexualidade, violência simbólica e a questão de gênero no espaço escolar”, Douglas Fonseca Bonganhi discute, via pesquisa bibliográfica, os arranjos de gênero que são direcionados para meninas e outros para meninos, afirmando que isso limita, exclui e, por conseguinte, produz uma desigualdade que se inicia, sobretudo, no campo linguístico da nossa sociedade. Para o autor, tratar gênero meramente como dois sexos – homem e mulher – é polarizar categorias por oposição, por isso defende gênero e a sexualidade como construto social e cultural. Para ele, a escola deve cultivar práticas pedagógicas que visem acolher, combater as desigualdades de gênero e lute pelos direitos de seus alunos por meio do estímulo à reflexão de um espaço social e inclusivo de convivência com a diversidade que efetive os direitos humanos.


			No capítulo seguinte, Zeila Sousa de Albuquerque, docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA), campus São Luís-Centro Histórico e pesquisadora do Gesepe, apresenta e discute sobre as ocupações realizadas por estudantes nas escolas da rede pública ocorridas em 2016, com destaque à ocupação que aconteceu no IFMA, campus São Luís-Centro Histórico. No texto intitulado “Ativismos contemporâneos: jovens feministas no movimento de ocupação de escolas públicas”, propõe reflexões sobre o movimento feminista e seus diversos enfoques, o feminismo jovem e suas frentes de atuação sobretudo no movimento de ocupação das escolas públicas em diversos estados do país, destacando aspectos dos protestos nacionais conhecidos como “Primavera Feminista” e “Primavera Secundariata”. Por fim ressalta o protagonismo das adolescentes estudantes na ocupação do IFMA, suas motivações e repercussões, destacando que por meio do ativismo político, as estudantes demonstraram a capacidade que têm na luta em defesa da educação pública e de qualidade.


			O sexto capítulo, “Mulheres lésbicas na escola: narrativas e memorias sobre o cotidiano e período escolar”, e escrito por Leticia Silva Lima, Rayssa Maria Bezerra Vieira de Sousa e Iran de Maria Leitão Nunes. Elas se propõem a compreender a lesbofobia escolar, evocando-a por meio das memórias e vivências nesse lugar, trazendo à tona os preconceitos que se entrelaçam dentro das escolas e as marcas dessas violências impostas para essas mulheres nesse cotidiano. Fazem uso da história oral para entrevistar cinco mulheres cisgêneras assumidamente lésbicas, com faixa etária entre 20 e 33 anos, todas residentes em São Luís-MA. As autoras defendem a necessidade de discutir a sexualidade dentro do âmbito escolar, uma vez que essa temática perpassa a individualidade dos discentes e sua coletividade, os recortes sociais (como classe, raça, gênero) e a percepção de si e do outro.


			José Carlos Lima Costa, pesquisador do Gesepe, e Walrimar Lourdes Martins assinam o sétimo capítulo, “Poéticas identitárias na educação de idosos/as”, que tem como objetivo refletir sobre uma proposta metodológica desenvolvida com idosos/as que frequentam a Universidade Integrada da Terceira Idade (Uniti), no município de Paço do Lumiar-MA, destacando o potencial político, pedagógico e estético próprio do teatro na educação. O autor e a autora trabalharam algumas propostas para a construção da pedagogia do teatro direcionada aos/às idosos/as, discutindo a necessidade de se pensar a corporeidade dos/as sujeitos envelhecidos/as e sobre os processos metodológicos desenvolvidos em sala de aula, cujas finalidades foram problematizar as narrativas e as experiências discentes sobre a sexualidade e o gênero.


			O próximo texto, “Educação e sexualidade: implicações na educação de Pessoas com Deficiência (PcD)”, é de autoria de Claudiane Santos Araújo, docente do Departamento de Letras e da Licenciatura em Letras e Língua Brasileira de Sinais na Universidade Federal do Maranhão (UFMA-Campus São Luís), objetiva refletir sobre a importância de se discutir sobre sexualidade com os alunos/as com deficiência nos diversos níveis e modalidades educacionais que compõe a educação. O texto é uma discussão de cunho bibliográfico que partiu da observação das experiências de vida de mulheres deficientes, principalmente mulheres surdas em diversos níveis de educação e na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), quando a autora foi intérprete de Libras (Língua Brasileira de Sinais) na rede estadual de ensino do Maranhão.


			Jónata Ferreira de Moura e Sirlene Mota Pinheiro da Silva, docentes da Universidade Federal do Maranhão (UFMA-Campus Imperatriz e UFMA-Campus São Luís, respectivamente) e membros do Gesepe, assinam o texto “Gêneros e sexualidades no currículo do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão: discussões preliminares”, objetivando contribuir com os debates sobre a formação inicial de estudantes de Pedagogia dos campi de Imperatriz e São Luís da UFMA. Investigam a inserção da temática Gêneros e Sexualidades nos dispositivos curriculares do curso e seu desdobramento no cenário universitário. No desenvolvimento do estudo, foram analisados os Projetos Pedagógicos do Curso de Pedagogia (PPC) dos dois campi, com vistas a (re)conhecer as disciplinas e atividades voltadas para as temáticas em questão, dentre outros aspectos relacionados à formação de profissionais no curso no que diz respeito ao trabalho com Educação Sexual e Relações de Gênero. 


			No último texto, “Corpos e diversidade na educação: diálogos sobre um curso de formação continuada e suas ações formativas”, as autoras Mariana Fernandes Brito e Rosyene Conçeição Soares Cutrim, membros do Gesepe, apresentam o curso de aperfeiçoamento Corpo e Diversidade na Educação (CDE) que tem como pressuposto, fortalecer a ação de docentes na promoção da cultura de respeito aos direitos humanos e da valorização da diversidade, contribuindo para transformar instituições educativas em espaços de valorização das diversidades. Para as autoras o CDE tem se mostrado como uma via de formação continuada de docentes empoderando-os/as para combater as diversas desigualdades, pela argumentação teórico-prática desmontando e combatendo estereótipos e violências.


			Agradecemos aos/às autores/as pelo empenho, disponibilidade e dedicação para o desenvolvimento e conclusão desta obra. Esperamos que esta coletânea possa ser uma alternativa para o amadurecimento de ideias, para tomada de decisões e um dispositivo didático-pedagógico de professores dos diversos níveis de ensino, formadores de professores, estudantes de licenciaturas e público em geral.


 


			O organizador e a organizadora.


			


Notas


			

				

					1.  A cisheteronormatividade reporta a sujeitos enquadrados na normatividade de uma sociedade que privilegia as pessoas cis (gênero conforme genitália biológica), heterossexual (desejo afetivo/sexual pelo sexo/gênero oposto), de preferência homens brancos.


				


				

					2.  Maiores informações disponíveis em: https://bit.ly/3AcoOMy. 


				


				

					3.  Maiores informações disponíveis em: https://sites.google.com/ufma.br/gesepe/home.


				


			


		






			DIVERSIDADE SEXUAL: CONSTRUÇÃO DE UMA TRAJETÓRIA DE LUTA, AVANÇOS E DESAFIOS


			Alberto Magno Moreira Martins


			Iran de Maria Leitão Nunes


			A sexualidade, enquanto possibilidade e caminho de alongamento de nós mesmos, de produção de vida e de existência, de gozo e de boniteza, exige de nós esta volta crítico-amorosa, essa busca de saber de nosso corpo. Não podemos estar sendo, autenticamente, no mundo e com o mundo, se nos fechamos medrosos e hipócritas aos mistérios de nosso corpo ou se ao tratarmos aos mistérios, cínica e irresponsavelmente. (Paulo Freire)


			Considerações iniciais


			Diversidade, orientação sexual e inclusão – esses são alguns dos termos mais debatidos e contestados do nosso tempo, na contemporaneidade.


			As discussões sobre a diversidade trazem a necessidade de compreender de forma conceitual, como é construída socialmente e culturalmente, e como pode ser um elemento constitutivo ao entendimento das diferenças e como se estabelecem no contexto social, adaptando-se no que diz respeito às relações de poder estabelecidas.


			Nessa direção a diversidade pode ser entendida como:


			A construção histórica, cultural e social (inclusive econômica) das diferenças. Ela é construída no processo histórico-cultural, na adaptação do homem e da mulher ao meio social e no contexto das relações de poder. Os aspectos tipicamente observáveis, que se aprende a ver como diferentes, só passaram a ser percebidos dessa forma, porque os sujeitos históricos, na totalidade das relações sociais, no contexto da cultura e do trabalho, assim os nomearam e identificaram. Inobstante a hierarquia que existe no sistema, os papéis devem ser definidos e trabalhados de forma colaborativa, para que ocorra efetivamente respeito à diversidade, aos princípios democráticos constituídos legalmente. (Brasil, 2008, p. 69)


			A discussão em torno da diversidade, seja ela, cultural, racial ou sexual é algo ainda muito controverso, em nossa sociedade, tanto que refletir sobre ela atualmente, nos seus mais variados aspectos é ainda uma empreitada muito desafiadora, não só para o segmento LGBT, mas para toda a sociedade.


			A concepção de diversidade sexual aqui adotada, refere-se ao reconhecimento das diferentes possibilidades de expressão da sexualidade ao longo da existência dos seres humanos (Jesus, 2008, p. 9). A aceitação da diversidade sexual varia de acordo com os costumes de determinada época e com o tipo de sociedade. A identidade de gênero, ou seja, a maneira como o masculino e o feminino são vistos e vivenciados em determinado contexto, é prescrita pelos padrões culturais vigentes. A própria sexualidade é influenciada pelos valores e costumes de uma época (Jesus, 2008, p. 16).


			A sexualidade humana se manifesta por meio de padrões culturais historicamente determinados. Em nosso país ela é marcada por antagonismos e concilia valores morais como virgindade e a castidade à exaltação da sexualidade tão comum na cultura popular brasileira e no carnaval (Damatta, 1986). Além disso, diversos discursos morais e ideológicos sustentam a intolerância diante de comportamentos, práticas e vivências da sexualidade que não estão em conformidade com o padrão heterossexual e patriarcal da nossa sociedade.


			A intencionalidade deste capítulo decorre do reconhecimento de que a sexualidade não foi vista da mesma forma em todos os períodos históricos da humanidade. A oposição homossexualidade1/heterossexualidade, anormal/normal foi construida com finalidades precisas as quais precisamos entendê-la. 


			Partimos da compreensão de que:


			Existem muitas divergências acerca da definição de homossexualidade, pois trazem em si vários questionamentos, como também conflitos, sobre a abrangência do termo.  Julio Marmor Denniston diz, que: homossexual “é aquele que em sua vida adulta se sente motivado por uma atração erótica definida e preferencial por pessoas do mesmo sexo e que, e de modo habitual, embora não necessário tem relações com eles” [...] A segunda definição se atem aos aspectos antropológicos [...]. Por homossexualidade entendemos a condição humana de  um ser pessoa que a nível da sexualidade, caracteriza-se pela peculiaridade de sentir-se constitutivamente instalado na forma de expressão exclusiva com um parceiro do mesmo sexo.  (Matos; Vidal, 1998, p. 30)


			Nesta perspectiva, o presente capítulo tem como objetivo historicizar a trajetória de construção da valorização da diversidade sexual na sociedade brasileira e maranhense e suas repercussões no campo educacional, decorrente de nossa Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-graduação em Educação (UFMA), intitulada: “Educação e diversidade sexual: o tratamento da homossexualidade na prática docente no Ensino Médio ludovicense”, partindo de uma retrospectiva histórica sobre a homossexualidade em diferentes tempos e espaços, destacando as pautas reinvidicativas dos movimentos sociais LGBT e a construção de um discurso não homofóbico.


			Uma retrospectiva necessária 


			Na antiguidade ocorria o que se denominava de pederastia, que consiste numa relação entre homens adultos e jovens ou adolescentes, em que o homem mais velho iniciava o homem mais novo na vida sexual.


			Ocasionalmente, em algumas áreas isoladas, era possível se deparar com velhos costumes sexuais que traziam a estranha semelhança com o amor Grego da Antiguidade. Um exemplo disso era a seita secreta Skoptsy, baseada tanto no interesse comercial quanto no prazer sexual. Um velho comerciante adotaria um jovem assistente como seu amante e herdeiro. Ele então o iniciaria nas práticas do negócio, transmitindo as vantagens da experiência, em grande parte do mesmo modo que os guerreiros gregos transmitiam as táticas militares a seus jovens amantes. Quando o homem mais velho morria, seu amante herdava os negócios e passava a repetir o processo com um amante igualmente mais jovem. (Ambrose, 2011, p. 149)


			Segundo o mesmo autor, entre os romanos, os ideais amorosos eram equivalentes aos dos gregos, e a forma como os povos da antiguidade encaravam o amor entre pessoas do mesmo sexo, era entendida de modo natural. Por conta disso que nas mitologias grega, romana e entre os deuses hindus e babilônios, a homossexualidade existia.


			Com a convenção do imperador romano Constantino no ano 312 d.C., à fé cristã, consequentemente no ano seguinte, o cristianismo torna-se obrigatório em todo o império romano e o sexo passa a ser encarado apenas como forma de gerar filhos, e dessa forma a homossexualidade tornar-se algo antinatural. No reinado de Teodósio, o Grande por volta de 390, tem-se o primeiro registro de um castigo corporal aplicado em gays.


			Na Idade Média – Século V ao XV – com o predomínio das ideias cristãs na definição de padrões sociais a serem seguidos foram registradas inúmeras ações de perseguições àqueles considerados como diferentes das normas estabelecidas. Com a instituição do Tribunal do Santo Ofício em 1231, o Papa Gregório ordenou o combate a práticas e comportamentos considerados ofensivos à vontade de Deus, promovendo atrocidades em nome da moralidade e dos bons costumes. Nesse sentido, Bourdieu (2003, p. 5) nos alerta que:


			Lembrar que aquilo que, na história, aparece como eterno não é mais que o produto de um trabalho de eternização que compete a instituições interligadas tais como família, a igreja, a escola, e também, em uma outra ordem, o esporte e o jornalismo estas noções abstratas sendo simples designações estenográficas de mecanismos complexos, que devem ser analisados em cada caso em sua particularidade histórica) é reinserir na história e, portanto, devolver à ação histórica, a relação entre sexos que a visão naturalista e essencialista dela arranca (e não, como quiseram me fazer dizer, tentar parar a história e retirar às mulheres seu papel de agentes históricos). (Bourdieu, 2003, p. 5)


			A sexualidade manifestada como nuance biopsicossocial do ser humano, sofreu e sofre, no decorrer da história da humanidade, as mais variadas formas de controle devido aos mais variados interesses.


			Com efeito, é com o surgimento dos Estados Nacionais, já Baixa Idade Média, que ocorre a necessidade de controle e disciplinamento das populações. Para tanto, uma série de medidas foram tomadas para disciplinar a família tendo um cuidado especial com a reprodução e as práticas sexuais. Essa tarefa evidentemente teria maior eficácia se os Estados conseguissem controlar a produtividade da população. 


			No Século XVII, somente no Brasil foram registradas 4.419, denúncias de sodomia, dos quais, 30 foram enviados à metrópole e condenados à fogueira, isso porque a época era considerada a pior das heresias, estabelecendo as penas de acordo com a faixa etária do indivíduo. Ressalta-se, também, que muitas confissões eram obtidas sob tortura e outras práticas degradantes.


			Segundo Foucault (1988, p. 11):


			Esse discurso sobre repressão moderna do sexo se sustenta. Sem dúvida porque é fácil de ser dominado. Uma grave caução histórica e política o protege; pondo a origem da idade da repressão no século XVII, após centenas de anos de arejamento e de expressão livre, faz-se com que coincida com o desenvolvimento do capitalismo: ela faria parte da ordem burguesa.


			De acordo com Louro (2009) os referidos discursos de repressão eram carregados de autoridade da ciência, gozando do estatuto da verdade, combinando com o discurso da Igreja, da moral e da lei e desde então era decidido  o que era normal ou patológico. A referida autora salienta que as:


			Práticas afetivas e sexuais exercidas entre pessoas do mesmo sexo (que sempre existiram em todas as sociedades) ganham agora uma nova conotação. Não serão mais compreendidas, como eram até então, [...]. O homossexual não era simplesmente um sujeito que caiu em pecado, ele se constituia num sujeito de outra espécie. Para este tipo de sujeito, haveria que inventar e pôr em execução toda uma sequência de ações: punitivas ou recuperadoras, de reclusão ou de regeneração, de ordem jurídica, religiosa ou educativa. (Louro, 2009, p. 88, grifo da autora)


			As transformações políticas, culturais, a industrialização, a divisão sexual do trabalho e a circulação de ideias feministas – Século XIX –, foram alguns dos elementos conformadores dessas novas formas de entender os corpos e a vida dos seres humanos.


			Se a homossexualidade tratada como “anormal” e “patológica” é uma construção histórica, também a heterossexualidade como “normal”, consentida e legimitimada pelas sociedades contemporâneas é produto de variados mecanismos ideológicos, históricos e institucionais pautadas em relações de poder e padrões culturais. A heterossexualidade, não é algo inato à sexualidade humana, pois sua


			[...] naturalização e homogeneização ocorreram por efeito de um longo trabalho de domesticação do imaginário social das sociedades humanas, que se fez invalidando, ao mesmo tempo, a prática da homossexualidade, excluída como ‘inversão’ da sexualiade ‘normal’. (Sousa Filho, 2009, p. 116)


			Neste sentido, Foucault (1988) evidencia que no início do Século XVII, os corpos eram livres, a sexualidade não causava incômodos, “os corpos pavoneavam”. Com o surgimento do capitalismo, no entanto, a burguesia confisca a sexualidade encaminhando-a para o interior da casa e, a família conjugal passa a tutelá-la com objetivo único da reprodução, assim a sexualidade passa a ser regulada pelas normas preestabelecidas pela burguesia e o que foge à norma, à regra é silenciado, a homoafetividade e a sexualidade das crianças são exemplos deste silenciamento.


			Diante do confisco do controle da sexualidade pela burguesia, restringindo-a ao interior da casa e de sua tutela por meio da regulação de normas e de mecanismos de submissão, a dominação masculina foi colocada em evidência. E para melhor compreensão deste processo recorremos a Bourdieu (2003, p. 7-8), ao afirmar:


			Também sempre vi na dominação masculina e no modo como é imposta e vivenciada, o exemplo por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que eu chamo de violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, do sentimento. 


			Neste trabalho de domesticação e dominação, que os mais variados processos formativos exerceram importância fundamental na reprodução das formas preconceituosas e discriminadoras de percepção da homossexualidade, pois a maior parte das pessoas e mesmo os(as) professores(as) não conseguem enxergar suas próprias concepções discriminadoras por conta do que o sociólogo Bourdieu (2009) chama de “efeito de destino”, ou seja, o dominado não consegue ver e até acha normal esses processos de dominação e violência, deve:


			[...] operar e impor uma transformação duradoura das categorias incorporadas (dos esquemas de pensamento) que, através da educação, conferem um estatuto de realidade evidente, necessária, indiscutida, natural, nos limites de sua alçada de validade, às categorias sociais que elas produzem. (Bourdieu, 2009, p. 146)


			Sendo assim, será fundamental que os (as) professores (as) incluíssem as temáticas relativas à orientação sexual e identidade de gênero nas suas práticas docentes, sem excluir nenhum campo do saber ou limitar a cursos da área da saúde (Brasil, 2009).


			Outro aspecto que contribuiu para a valorização da Diversidade Sexual, foi que na década de 1990 a Organização Mundial de Saúde, retirou da Classificação Internacional de Doenças (CID) o código 302.0, que classificava Homossexualismo como patologia, a qual reconheceu que a homossexualidade não se constitui doença, distúrbio ou perversão. Com isso, marcou-se o fim de um ciclo de 2000 anos em que a homossexualidade foi, primeiro, tratada como pecado, depois como crime e, por último, como doença, mas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) ainda se deparam, cotidianamente, com o preconceito e a discriminação.


			A trajetória das lutas em defesa da homossexualidade no Brasil e no Maranhão


			O esforço de articulação de pessoas em torno do interesse sobre a homossexualidade no Brasil surge no final da década de 1970, pois isso já acontecia nas grandes cidades brasileiras desde 1950, de forma tímida, por várias formas de associações, com o objetivo de socializar e aglutinar homossexuais, porém essas associações se dedicavam à diversão, onde se reuniam principalmente homens, com o intuito de promover concursos de miss, desfiles de fantasias e show de travestis.


			A partir da necessidade de politização que emergia no movimento homossexual, em grande parte por se contrapor às associações e por entenderem que as mesmas eram vistas como entidades despolitizadas e que reforçavam a vergonha e o preconceito sobre a homossexualidade, por serem vistas de forma caricata e por não atenderem às demandas desse segmento e por não terem nenhum viés político, o movimento homossexual brasileiro então começa a organizar-se politicamente com uma pauta reivindicatória na busca de garantia de políticas públicas para o referido movimento.


			Nesse período, ressalta-se a grande movimentação homossexual masculina, advinda da migração de muitos jovens, para os grandes centros urbanos em especial Rio de Janeiro e São Paulo, isso em decorrência da fuga ao controle familiar e também na busca da sociabilidade homossexual, seja em espaços públicos ou em pequenos grupos e/ou repúblicas.


			Ao mesmo tempo em que esses centros urbanos atraiam os jovens migrantes com a perspectiva de sociabilidade, esses se tornavam mais vulneráveis, mesmo que no Código Penal Brasileiro, a homossexualidade não fosse punida, como em outros países, porém eram enquadrados nas leis contra vadiagem, perturbação pública e atos obscenos em público davam espaço à repressão (Simões; Facchini, 2009, p. 65). 


			Ainda segundo Simões e Facchini (2009, p. 72-73):


			Os emergentes “entendidos” ou “gays” que percorriam esse mapa sociossexual ampliado orientavam suas relações segundo sua versão ao modelo igualitário, inclusive nas áreas de “pegação arretada” envolvendo garotos de programa. Sua valorização da “transa” na definição dos parceiros da relação sexual em detrimento da posição ou papel nela desempenhado, leva-os a representar a relação com os garotos de programa como uma troca mútua e simétrica que ocorre entre “homens”, “num jogo para os “fortes”, onde a bicha não entra mesmo”. Em caso de não cumprimento do trato a atitude era o enfrentamento, como exprimia um entrevistado de Carmem Dora Guimarães: “Se depois o outro ameaça escândalo, eu ameaço um escândalo ainda maior. Não me intimido. Não tenho nada a perder. Aí fico bem. Fico macho mesmo. É homem contra homem”.


			A citação demonstra, como se dava a relação entre os homossexuais, em alguns casos se percebia a relação de dominação de um sobre o outro e em alguns momentos recorrendo-se a ameaças, para afirmarem até mesmo enquanto homens, independentemente das preferências sexuais.


			A década de 1970 foi marcada pela atmosfera política e cultural e que estava sob a influência da ditadura militar, imposta pelo Ato Institucional nº5, período esse, considerado o mais violento de perseguições, torturas e assassinatos cometidos por órgãos de repressão política.


			Diante desses fatos, os espaços de sociabilização homossexual, também sofreram e tonavam-se alvo da incursão de policiais, com o pretexto de combater a vadiagem e o tráfico de drogas.


			Não obstante a essas incursões policiais nesses espaços, esse período foi um tempo de grande efervescência artística e de contestação cultural no país, sendo uma década de grande visibilidade e vivências homossexuais, coincidindo no universo gay masculino as performances de gêneros mais viris, másculos, no qual os bigodes e as barbas ganham espaço.


			Ainda segundo Simões e Facchini (2009, p. 77): 


			O gay macho rejeita hoje a velha e neurótica superidentificação com as mulheres... hoje, os modelos de identificação são os macho-men. Em poucos anos passaram da escravidão a feminilidade, que nunca alcançaram, a uma masculinidade que eles sabem jamais alcançarão.


			Nesse sentido, concordamos com Simões e Facchini (2009, p. 79-80) ao afirmarem que:


			Na mentalidade dessa época [1963], só se via guei como travesti ... [1974] a mentalidade é outra. E tem liberdade enorme que nós não tínhamos coragem, né? Nos carnavais éramos todos mascarados, não tínhamos coragem de mostrar a cara. Hoje, na praça Castro Alves, todo mundo faz o que quer, abertamente e com apoio de todo mundo, com cobertura da polícia. Foi a década de 1970 que trouxe essa renovação. Está relacionada com o movimento tropicalista de Caetano Veloso. Acho que esse pessoal todo é que criou uma abertura maior. Eu, na minha adolescência, pensava em sociedade, em fofoca, aquela coisa mais social. Hoje, mais maduro, vejo que tem muita coisa mais importante para se pensar, para pesquisar, saber as origens, buscar as raízes. Assim que a gente muda. Naquele tempo, eu achava lindo fazer um desfile de miss. Hoje, se eu fizer um desfile, como faço, é uma sátira. 


			Nesse período, não se tinha a compreensão sobre a diferenciação das orientações, expressões e identidades de gênero, que permeiam o mosaico da contemporaneidade, pois se evidenciava a ideia de que o gay procurava mesmo que inconscientemente aproximar-se cada vez mais do ideal feminino. Contudo, a literatura atual aponta para as várias especificidades dentro da diversidade sexual e que precisam ser levadas em consideração.


			Fato importante a ser levado em consideração, é o que aconteceu na segunda metade da década de 1970, quando surge com ênfase a chamada “explosão discursiva” em torno da homossexualidade, tendo como marco importante a edição da “Coluna do Meio”, assinada pelo jornalista Celso Curi, no Jornal popular Última Hora, de São Paulo, pertencente ao grupo Folha de São Paulo, sendo a primeira coluna voltada explicitamente para o público homossexual. Seu objetivo foi de divulgar informações a respeito do movimento gay e lésbico da época, do Brasil e de outros países, bem como os serviços de utilidades aos referidos segmentos, teve existência de três anos, no período de 1976 a 1979. Nesse ínterim, a coluna sofreu vários processos movidos pela união, baseados na lei de Imprensa, utilizando-se de argumentos tais como: ofensa à moral e aos bons costumes.


			A década de 1970 é considerada como um período de grande efervescência no cenário nacional, pois dentre outras coisas é visto como um período de acentuada expressão e identificação da homossexualidade. Essas mudanças ocorrem a partir das inovações culturais e as mudanças sociais, que têm como consequência o movimento de contestação ao regime militar, desencadeando com isso, um movimento homossexual de caráter político, tendo como bandeira de luta a garantia de direitos de homossexuais, enquanto sujeitos de direitos e cidadãos/as brasileiros/as, com todas as prerrogativas constitucionais.


			Sendo a partir dessas ações, desenvolvidas nos anos 1970, que o movimento LGBT2 (nomenclatura à época), no Brasil se origina com a criação do Grupo de Afirmação Homossexual (Somos) no ano de 1987 e, se definia genericamente como Movimento Homossexual Brasileiro – MHB. Na década de 1990, este movimento passa a denominar-se Movimento de Gays e Lésbicas – MGL e no ano de 1995 denomina-se GLT, em referência a Gays, Lésbicas e Travestis. 


			Mais uma vez no ano de 1999 passa a utilizar a sigla GLBT – indicando em sua composição os segmentos de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Como se percebe, o movimento LGBT tem mudado sua caracterização no sentindo de incluir cada vez mais os segmentos discriminados em nossa sociedade por conta de sua orientação sexual e identidade de gênero. 


			Em continuidade as lutas por garantias legais e implementação de políticas públicas aos homossexuais, registra-se a contribuição de Harvey Milk, ativista e político norte-americano, morto em 1978, que entre outros aspectos estabeleceu princípios claros de luta, na perspectiva de garantir direitos iguais entre todos os indivíduos independentemente de credo, orientação sexual, etnia, opção religiosa entre outros. Nesse sentido Bourdieu (2003, p. 10) salienta que: 


			As aparências biológicas e os efeitos, bem reais, que um longo trabalho coletivo de socialização do biológico e de biologização do social produziu nos corpos e nas mentes conjugam-se para inverter a relação entre as causas e os efeitos e fazer ver uma construção social naturalizada (os “gêneros” como habitus)3 sexuados, com o fundamento in natura da arbitrária divisão que está no princípio não só da realidade como também da representação da realidade e que se impõe por vezes à própria pesquisa.


			No Maranhão, as décadas de 1980 e 1990, também são importantes referências para Gays, Lésbicas e Travestis, no sentido de se organizarem para combater as várias formas de violência sofridas pela população LGBT. Já em 1993, surgiu a primeira organização social maranhense denominada “Grupo Tibira”4, mas apesar de sua importante atuação contra as discriminações em nosso Estado, é relevante considerar que o Grupo “Tibira” surgiu no contexto da redemocratização do Estado brasileiro, pós Ditadura Militar, inspirados na prática dos militantes do Partido dos Trabalhadores. Foi no interior da organização desse partido que diversos militantes se estimularam a sair da invisibilidade, por conta de sua orientação sexual, e com isso uma primeira semente foi plantada, tratando-se de movimento LGBT no Estado do Maranhão (Maranhão, 2013).


			O movimento LGBT, ao longo dos anos vem se fortalecendo, e apesar de ser um movimento com características semelhantes, é bastante plural e por tanto se faz necessário garantir essas especificidades.


			A luta contra a discriminação e os estereótipos discriminadores tornou-se eixo central dessas reivindicações. Além disso, a educação foi elencada como fundamental na luta contra as diversas formas de discriminação e conquista dos direitos negados. Os governos depararam-se com as demandas dos setores historicamente oprimidos e tiveram que responder de forma objetiva aos anseios e reivindicações. Dessa forma:


			O movimento gay e lésbico coloca, ao mesmo tempo, tacitamente, com sua existência e suas ações simbólicas, e explicitamente, com os discursos e teorias que produz [...]. Esse movimento de revolta contra uma forma particular de violência simbólica5, além de suscitar novos objetos de análise, põe profundamente em questão a ordem simbólica vigente e coloca de maneira bastante radical a questão dos fundamentos desta ordem e das condições de uma mobilização bem-sucedida visando subverte-la. (Bourdieu, 2003, p. 143)


			A título de exemplos citamos o fórum das Nações Unidas durante a Conferência Mundial de Beijing (1995) na qual o tema da discriminação por orientação sexual foi, pela primeira vez, discutido. Além deste, na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, África do Sul em 2001, o tema da discriminação por orientação sexual foi amplamente debatido, tendo deliberado algumas orientações que os países signatários – entre eles o Brasil – deveriam seguir.


			Em 2002, o Grupo maranhense “Tibira” foi extinto em virtude de muitas dificuldades, uma delas, a própria falta de experiência em organização de um movimento de tamanha complexidade e importância. Como resultado de todo esse processo de luta, no mesmo ano, surge a Organização dos Direitos e Cidadania dos Homossexuais no Maranhão (ODCH). 


			Neste ano, o movimento LGBT no Maranhão por intermédio da ODCH, inicia uma parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, no desenvolvimento do Projeto “Transando Sem Preconceito”, com o objetivo de fomentar ações nas áreas de prevenção, educação e informações, utilizando como procedimentos metodológicos palestras, oficinas e seminários. Essas ações contribuíram para o processo de organização política do Movimento LGBT no Estado do Maranhão.


			Neste percurso, inúmeros debates foram travados no sentido de encontrar caminhos, a fim de diminuir as práticas preconceituosas nos mais diferentes espaços. Na educação, as escolas tornaram-se focos essenciais dos movimentos sociais e das políticas públicas, visando à constituição de uma prática de ensino multicultural e inclusiva, por conseguinte não homofóbica.


			No ano de 2003, a Organização dos Direitos e Cidadania dos Homossexuais – ODCH dá lugar ao Grupo “Gayvota” impulsionando os trabalhos em defesa da população LGBT na cidade de São Luís-MA, dentre eles, a 1ª Parada do Orgulho LGBT, que desde então se constituiu bandeira de lutas constitutivas da ordem social. Nessa linha,


			As divisões constitutivas da ordem social e, mais precisamente, as relações sociais de dominação e de exploração que estão instituídas entre gêneros se inscrevem, assim, progressivamente em duas classes de habitus diferentes, sob forma de hexis6 corporais opostos e complementares e de princípios de visão e de divisão, que levam a classificar todas as coisas do mundo e todas as práticas segundo distinções redutíveis à oposição entre o masculino e o feminino. (Bourdieu, 2003, p. 33-34)


			Problematizar as diferenças, nos dias atuais, é uma bandeira de luta política. Essa reflexão passa por atitudes de respeito e aceitação de que, em uma sociedade plural, pautada pelo entendimento de que todos têm os mesmo direitos e deveres e que, atitudes de discriminação, devem ser combatidas, sobretudo, no ambiente escolar, pois as ideologias discriminatórias naturalizam em nossa sociedade os preconceitos e as desigualdades historicamente construídas. 


			Os movimentos sociais pela diversidade sexual identificam a escola como uma das instituições fundamentais para promoção de políticas de inclusão, voltada para os direitos humanos e o reconhecimento da diversidade. Para tanto, é fundamental assegurar a todas as pessoas uma educação que vislumbre a diversidade e pluralidade de orientação sexual7 presente em nossas sociedades. Nas discussões de Boudieu sobre a particularidade da relação de dominação depreende-se que:


			A particularidade desta relação de dominação simbólica é que ela não está ligada aos signos sexuais visíveis, e sim à prática sexual. A definição dominante da forma legítima desta prática,vista como relação de dominação do próprio masculino (ativo, penetrante) sobre o princípio feminino (passivo, penetrado) implica o tabu da feminilização, sacrilégio do masculino, isto é, do princípio dominante, que está inscrito na relação homossexual. (Bourdieu, 2003, p. 144)


			O movimento LGBT, portanto, tem importante papel na exigência de políticas educacionais que combatam as práticas homofóbicas no interior dos sistemas escolares.  Na perspectiva de combate a toda forma de discriminação de pessoas LGBTQIA+, tem-se a resolução nº12/2015, que trata da garantia de condições de acesso e permanência de pessoas travestis e transexuais nos sistemas e instituições de ensino  formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional da identidade de gênero e sua operacionalização, a referida resolução referenda os anseios de pessoas LGBTQIA+, constituindo-se  como direitos sociais e políticos às pessoas por conta de sua diversidade sexual.


			Considerações finais


			Embora exista hoje um aumento da produção acadêmica concernente às diferenças em geral e principalmente quanto à diversidade sexual e homossexualidade, é correto afirmar que tal interesse é ainda tímido diante da necessidade da problematização da temática. Trata-se, portanto, de uma temática em construção.


			A própria noção de diversidade é uma construção histórica, social e cultural, que vem agregando conhecimento nas últimas décadas, pressupondo o tratamento igualitário e democrático aos “diferentes” na luta contra o  racismo, sexismo, homofobia, xenofobia dentre outros.


			A despeito de todo o conhecimento produzido sobre a temática, a homossexualidade continua sendo vista como algo pecaminoso e imoral, revelando a urgência de um trabalho educativo na perspectiva da inclusão, o que, por sua vez, requer dos/as educadores/as uma postura política que reconheça e valorize as diferenças, indo além do binário. 
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